
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0026202-07.2011.815.0011 — 8ª Vara Cível de Campina Grande. 
RELATOR        : Ricardo Vital de Almeida, Juiz convocado em substituição ao  Des. Saulo 
Henriques de Sá e Benevides.
APELANTE      : Custódio da Silva Neto. 
ADVOGADO    : José Ulisses de Lyra Junior. 
APELADO        : Magazine Luiza S/A. 
ADVOGADO    : Tânia Vainsencher. 

APELAÇÃO  CÍVEL —  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS 
MORAIS — INSCRIÇÃO IRREGULAR NO SPC — INEXISTÊNCIA 
DO  DÉBITO  —  PROCEDÊNCIA —  IRRESIGNAÇÃO  —  DANO 
MORAL  CONFIGURADO  —  QUANTUM  INDENIZATÓRIO  — 
MAJORAÇÃO  —  PRINCÍPIOS  DA  RAZOABILIDADE  E 
PROPORCIONALIDADE — PROVIMENTO PARCIAL. 

— O lançamento indevido na SERASA provoca naturalmente agravos à  
honra do atingido e  prejuízo à sua pessoa,  de forma que é imputável a 
indenização por danos morais daí decorrentes.

— “o dano moral é a privação ou diminuição daqueles bens que têm um 
valor  precípuo na  vida  do  homem e  que  são  a  paz,  a  tranqüilidade  de  
espírito,  a  liberdade  individual,  a  integridade  individual,  a  integridade  
física, a honra e os demais sagrados afetos [...]”. 1 

— Deve-se majorar o  quantum indenizatório, quando o seu arbitramento  
não atendeu às  peculiaridades  do caso concreto,  bem como à condição  
econômica das partes, de forma a não se constituir em fonte de indevido  
enriquecimento para a vítima e também desestimular o ofensor da prática  
futura de atos semelhantes.

                           VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS  os presentes autos acima 
identificados.

A C O R D A a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em dar provimento parcial ao recurso apelatório.

                                       R E L A T Ó R I O

1 [5] CAHALI, Yussef Said. Dano Moral. 2ª ed. ver., atual. E. ampl.; 5ª tir. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2000, p. 20.
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Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Custódio da Silva Neto, contra 
decisão do Juízo da 8ª Vara Cível de Campina Grande, que nos autos da Ação de Indenização por 
Danos Morais, julgou procedente o pedido autoral para condenar a empresa Magazine Luíza S/A ao 
pagamento da quantia de R$ 2.000,00 (dois mil reais) a título de dano moral, montante que deve ser 
corrigido a partir da sua fixação.

Nas razões  recursais  de fls.  125/129,  o promovente,  Custódio da Silva 
Neto, requereu a reforma da sentença, no sentido de elevar o quantum indenizatório para a quantia 
mínima de R$ 8.000,00 (oito mil reais), por ser este valor razoável e verdadeiramente justo..

Contrarrazões às fls. 143/146. 

Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça, em seu parecer de 
fls. 159/162, opinou pelo prosseguimento do recurso, sem manifestação de mérito. 

É o relatório. 

VOTO. 

Em termos objetivos, discute-se na presente lide, o direito à indenização do 
demandante (recorrente), em razão de sua inscrição no cadastro de restrição ao crédito, relacionado 
a um suposto débito junto à financeira recorrente. 

Na Ação de Indenização por Danos Morais o magistrado de primeiro grau 
julgou procedente o pedido autoral para condenar a empresa Magazine Luíza S/A ao pagamento da 
quantia de R$ 2.000,00 (dois mil reais) a título de dano moral, montante que deve ser corrigido a 
partir da sua fixação. Irresignado, o promovente/apelante

Observe-se,  de  início,  que  a  responsabilidade  ressarcitória  da  empresa 
decorre do fato do serviço, ou seja, a apelada responde pelos danos relativos a defeitos da prestação 
do serviço,  uma vez que se trata  de  responsabilidade objetiva.  Evidenciada a  ilicitude de sua 
conduta, acarretando a indevida inscrição nos registros de proteção ao crédito, a ocorrência de dano 
moral é presumida, independendo de prova. 

Ressalte-se que, na hipótese se admite que a dívida ocorrera em virtude de 
um  contrato  fraudulento,  realizado  por  terceiros,  não  seria  razoável  transferir  o  ônus  de  tal 
circunstância, ao consumidor, uma vez que caberia a própria empresa, no momento da realização do 
contrato, cercar-se das cautelas necessárias à concretização da avença. 

Presente, pois, o dever de indenizar. 

No  que  tange  ao  valor  fixado  pelo  magistrado  a  quo a  título  de  danos 
morais, algumas observações merecem ser feitas. É bem verdade que, muito embora se perceba uma 
certa dificuldade em se atribuir um conceito uníssono ao que se possa subsumir a noção de um dano 
à ordem moral, a doutrina e jurisprudência pátria prelecionam — e aqui nos utilizando do conceito 
trazido pelo autorizado magistério de Yussef Said Cahali — que, 

 “o dano moral é a privação ou diminuição daqueles bens que têm um valor precípuo na 
vida do  homem e  que  são  a  paz,  a  tranqüilidade  de  espírito,  a  liberdade  individual,  a 
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integridade individual, a integridade física, a honra e os demais sagrados afetos [...]”. 2

Para Savatier, em sua obra clássica  Traité de La Responsabilité Civile3, o 
dano moral é, 

 “qualquer sofrimento humano que não é causado por uma perda pecuniária, e abrange todo 
atentado à reputação da vítima, à sua autoridade legítima, ao seu pudor, à sua segurança e 
tranqüilidade,  ao  seu  amor  próprio  estético,  à  integridade  de  sua  inteligência,  a  suas 
afeições [...]”.

Entretanto, à vista da inexistência de parâmetros legais no caso fixação do 
valor  na  hipótese  de  dano  extrapatrimonial,  o  julgador  deve  observar  os  princípios  da 
proporcionalidade e razoabilidade. Outrossim, deve atentar para a natureza jurídica da indenização, 
que deve constituir uma pena ao causador do dano e, concomitantemente, compensação ao lesado, 
além de cumprir seu cunho pedagógico sem caracterizar enriquecimento ilícito. 

É sabido que o dano moral tem o objetivo de representar para a vítima uma 
satisfação  moral,  uma compensação pelo  dano subjetivo  e,  também,  desestimular  o  ofensor  da 
prática futura de atos semelhantes. Sendo assim, no caso concreto, vislumbra-se que o  quantum 
indenizatório  fixado em R$ 2.000,00 (dois mil reais) mostrou-se inadequado aos parâmetros dos 
valores atualmente arbitrados e necessários a reparação do caso em tela, notadamente, quando se 
leva  em consideração o período de manutenção indevida  do nome da recorrente  nos  cadastros 
restritivos de crédito.

Ante o exposto,  dou provimento parcial  ao recurso,  para majorar o 
quantum indenizatório ao patamar de R$ 6.000,00 (seis mil reais), por manutenção indevida 
do nome do  recorrente  em cadastro  de  restritivo  de  crédito.  Mantenho a  condenação de 
honorários advocatícios, arbitrada em 20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação a 
ser suportada exclusivamente pela apelada, eis que o apelante decaiu em parte mínima (art. 
21, parágrafo único do CPC).

É como voto.                                 

Presidiu a Sessão a  Exma. Sra.  Desa.  Maria  das Graças Morais  Guedes. 
Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida (Relator), Juiz convocado com 
jurisdição limitada, em substituição ao Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, o Exmo. 
Des. José Aurélio da Cruz e a Exma. Des. Maria das Graças Morias Guedes.

Presente ao julgamento o Dr. Doriel Veloso Gouveia, Procurador de Justiça.

João Pessoa, 16 de dezembro de 2014.

Ricardo Vital de Almeida
Juiz Convocado

Relator

2 [5] CAHALI, Yussef Said. Dano Moral. 2ª ed. ver., atual. E. ampl.; 5ª tir. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2000, p. 20.
3  Traité de La Responsabilité Civile, vol.II, nº 525, in Caio Mario da Silva Pereira, Responsabilidade Civil, Editora Forense, RJ, 

1989.
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REGRA:
Como regra, os documentos devem ser juntados aos autos juntamente com a petição inicial 
(no caso do autor) ou com a resposta (no caso do réu). Isso encontra-se previsto no art. 396 do 
CPC:
Art. 396.  Compete à parte instruir a petição inicial (art. 283), ou a resposta (art. 297), com os 
documentos destinados a provar-lhe as alegações.

EXCEÇÕES:
O art. 397 do CPC prevê expressamente duas exceções a essa regra.
Assim, é lícito às partes, em qualquer tempo, juntar aos autos documentos novos:
a) quando destinados a fazer prova de fatos ocorridos depois dos articulados; ou
b) para contrapô-los aos que foram produzidos nos autos.

A jurisprudência do STJ amplia estas hipóteses e afirma que é admitida a juntada de 
documentos novos após a petição inicial e a contestação mesmo em situações não previstas no 
CPC desde que cumpridos três requisitos:
1) não se trate de documento indispensável à propositura da ação (se o documento era 
indispensável e não foi juntado, o processo deve ser extinto sem resolução do mérito – arts. 
283 e 284 do CPC);
2) não haja má fé na ocultação do documento;
3) seja ouvida a parte contrária (art. 398 do CPC).

É possível a juntada de documentos na fase recursal?
SIM. Para o STJ, a apresentação de prova documental é admissível inclusive na fase recursal, 
desde que não caracterizada a má-fé e observado o contraditório (REsp 888.467/SP, Rel. p/ 
Acórdão Min. Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 01/09/2011).
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Esse entendimento foi reafirmado em julgado noticiado no Informativo 533 do STJ.

Resumindo o tema:
É possível que a parte junte novos documentos em sede de apelação, desde que atendidos os 
seguintes requisitos:
a) não se trate de documento indispensável à propositura da ação;
b) não haja indício de má fé;
c) seja ouvida a parte contrária, garantindo-se o contraditório (art. 398 do CPC).
STJ. 1ª Turma. REsp 1.176.440-RO, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, julgado em 
17/9/2013 (Info 533).

5



ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

APELAÇÃO CÍVEL  0026202-07.2011.815.0011 — 8ª Vara Cível de Campina Grande. 

 R E L A T Ó R I O

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Custódio da Silva Neto, 
contra decisão do Juízo da 8ª Vara Cível de Campina Grande, que  nos autos da  Ação de  
Indenização  por  Danos  Morais,  julgou  procedente  o  pedido  autoral  para  condenar  a 
empresa Magazine Luíza S/A ao pagamento da quantia de R$ 2.000,00 (dois mil reais) a 
título de dano moral, montante que deve ser corrigido a partir da sua fixação.

Nas razões recursais de fls. 125/129,  o promovente, Custódio da 
Silva Neto,  requereu a reforma da sentença, no sentido de elevar o quantum indenizatório 
para  a  quantia  mínima  de  R$  8.000,00  (oito  mil  reais),  por  ser  este  valor  razoável  e 
verdadeiramente justo..

Contrarrazões às fls. 143/146. 

Instada  a  se  pronunciar,  a  douta  Procuradoria  de Justiça,  em seu 
parecer  de  fls.  159/162,  opinou  pelo  prosseguimento  do  recurso,  sem manifestação  de 
mérito. 

É o relatório. 

À douta revisão

João Pessoa, 05 de novembro de 2014.

Ricardo Vital de Almeida
Juiz convocado/Relator
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	                                       R E L A T Ó R I O	

